
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2625795 - SP (2024/0148956-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS LTDA
OUTRO NOME : MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS EIRELI
ADVOGADOS : THIAGO GIOVANNI RODRIGUES - SP286787

LUCAS PEREIRA SANTOS PARREIRA - SP342809
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ART. 507 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. TESE APRECIADA EM ANTERIOR EXECUÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, "a pretexto de analisar alegação de violação do1.
art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a quo
quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal
reservou tal competência ao STF, no âmbito do recurso extraordinário" (REsp 1.836.088/MT,
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).15/2/2022 22/2/2022

 Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de2.
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

 A revisão da conclusão adotada pela Corte originária acerca da preclusão consumativa, em3.
razão da segunda exceção de pré-executividade versar sobre a mesma matéria já decidida na
primeira, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

. Agravo interno desprovido.4
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de maio de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2625795 - SP (2024/0148956-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS LTDA
OUTRO NOME : MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS EIRELI
ADVOGADOS : THIAGO GIOVANNI RODRIGUES - SP286787

LUCAS PEREIRA SANTOS PARREIRA - SP342809
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ART. 507 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. TESE APRECIADA EM ANTERIOR EXECUÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, "a pretexto de analisar alegação de violação do1.
art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a quo
quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal
reservou tal competência ao STF, no âmbito do recurso extraordinário" (REsp 1.836.088/MT,
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).15/2/2022 22/2/2022

 Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de2.
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

 A revisão da conclusão adotada pela Corte originária acerca da preclusão consumativa, em3.
razão da segunda exceção de pré-executividade versar sobre a mesma matéria já decidida na
primeira, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

. Agravo interno desprovido.4
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MEXTRA ENGENHARIA
EXTRATIVA DE METAIS LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria assim
ementada (e-STJ, fl. 243):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO
INTERNO.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO1.
CONFIGURADA.  VIOLAÇÃO AO ART. 507 DO CPC/2015. AUSÊNCIA2.
DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA. TESE APRECIADA EM ANTERIOR
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EXECUÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM3.
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 254-271), a agravante reitera os
argumentos acerca da violação ao art. 1.022 do CPC/2015, bem como sustenta a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ quanto à análise da preclusão consumativa entre as
exceções de pré-executividade.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 283). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, não cabe ao Superior Tribunal
de Justiça, a pretexto de analisar alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015,
examinar a omissão da Corte de origem quanto à análise de dispositivos
constitucionais (art. 5º, LIV e LV), tendo em vista que a Constituição Federal reservou
tal competência ao Supremo Tribunal Federal, no âmbito do recurso extraordinário.

Vejam-se:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. SUPERVENIÊNCIA
DA LEI 14.230/2021. SUPOSTA INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA DE
CUNHO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. "Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 535
do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a
quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista que a
Constituição Federal reservou tal competência ao STF, no âmbito do recurso
extraordinário" (REsp 1.836.088/MT, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .). Dessa forma, compete ao15/2/2022 22/2/2022
STF a análise de possível omissão quanto à tese de inconstitucionalidade do
artigo 16, § 3º, da Lei 8.429/1992.
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.326.528/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 24/6/2024
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ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.
ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO FORNECIMENTO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. AÇÃO PARA AFASTAMENTO DE APLICAÇÃO
DE NORMA POR INCONSTITUCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. TUTELA
ANTECIPADA SEM OITIVA DO PODER PÚBLICO. CABIMENTO.
EXCEPCIONALIDADE. CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA.
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO MAIS ABRANGENTE. CONFRONTO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. POSSIBILIDADE DE CORTE DE
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS NÃO ESSENCIAIS.
I - Trata-se, na origem, de ação civil pública proposta pelo Ministério Público
Federal, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra Centrais
Elétricas Matogrossenses S.A. e Agência Nacional de Energia Elétrica -
Aneel.
[...]
VI - A alegação de violação de dispositivos constitucionais em recurso
especial não tem cabimento, posto que seu exame é de competência
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do
permissivo constitucional.
VII - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art.
535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da
Corte a quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista
que a Constituição Federal reservou tal competência ao STF, no âmbito do
recurso extraordinário.
[...]
XVIII - Recursos especiais parcialmente conhecidos e providos nos termos
da fundamentação.(REsp n. 1.836.088/MT, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/2/2022 22/2/2022

Ademais, consoante análise dos autos, a alegação de violação ao art. 1.022
do CPC/2015, quanto aos demais pontos, não se sustenta, pois o Tribunal de origem
decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos
interesses da parte, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Imperativo destacar que foram enfrentadas as questões suscitadas pela
parte recorrente, notadamente em relação à configuração da preclusão consumativa e
à ausência de impugnação recursal.

Confira-se (e-STJ, fl. 171):
 
Conquanto a embargante aluda a vício, manifesta, na verdade, puro
inconformismo com o aresto impugnado. A tanto, porém, não servem, como
de geral sabença, os embargos de declaração. A embargante não aponta
nenhuma omissão na decisão colegiada a ser sanada. Busca, apenas,
rediscutir a matéria, pois o entendimento manifestado por esta corte
contraria seus interesses. Impertinente, porém, a insurgência manifestada
nestes autos.
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Colaciona-se, ainda, a fundamentação exarada pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo no âmbito do agravo interno (e-STJ, fls. 161-163 – sem grifo no
original):

 
O agravante aduz que a matéria arguida no recurso é de ordem pública
(nulidade da certidão de dívida ativa por excesso na execução); pleiteia,
assim, acolhimento do agravo de instrumento.
[...]
Assim estabeleceu a decisão monocrática:
“Da análise da prova documental extrai-se que a agravante apresentou nos
autos da execução fiscal objeção de não executividade (folhas 38/44), na
qual postulou a extinção da cobrança aos argumentos de nulidade das
certidões de dívida ativa.
Sucede que o juízo de primeiro grau houve por bem rejeitar a objeção
referida no precedente parágrafo (folhas 69/72). E contra tal decisão não se
interpôs recurso algum”.
Peca o agravante no presente recurso ao deixar de impugnar
especificamente as razões da decisão combatida. Afinal, limita-se a afirmar
verificada nulidade das certidões de dívida ativa ante o excesso da cobrança
em razão dos juros e correção monetária aplicados à dívida. Carece de
fundamentos que combatam o fundamento da decisão atacada, qual seja, a
ocorrência de preclusão consumativa.
Falta, portanto, requisito de admissibilidade do recurso: a regularidade formal
(artigo 932, III, do Código de Processo Civil).
[...]
Registre-se, por fim, que a matéria objeto da segunda objeção não é distinta
da primeira, qual seja, nulidade das certidões de dívida ativa, ainda que o
agravante tenha tentado abordar motivos diferentes para tentar configurar a
aludida nulidade.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente
para dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da parte
insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo enfrentamento
e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. TRATAMENTO
MÉDICO. ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TESE DE
NECESSIDADE DE RATEIO ENTRE OS RÉUS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda. com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.793/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF.
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela parte recorrente,
mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater,
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente
com o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem apresentou fundamentação concreta e suficiente
para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever
judicial de se fundamentar as decisões judiciais, existindo mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento que lhe foi
desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do CPC/2015.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.601.514/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
 

Quanto à alegada afronta ao art. 507, assinale-se que é firme a orientação
desta Corte Superior no sentido de que a preclusão consumativa afasta a necessidade
de novo pronunciamento judicial acerca de teses novamente alegadas, mesmo as de
ordem pública, por se tratar de matéria já decidida.

A esse respeito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 83
DO STJ. NOVA ANÁLISE. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO . AGRAVOPRO JUDICATO
INTERNO PROVIDO.
1. A matéria de ordem pública relacionada à ilegitimidade passiva ad
causam, uma vez que tenha sido objeto de análise e não tenha sido
impugnada, não pode ser novamente apreciada, operando-se a preclusão 

.pro judicato
2. Agravo interno conhecido para conhecer do agravo em recurso especial e
dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.063.954/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)1/7/2024 8/7/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEFERIDOS. AUSÊNCIA DE
RECURSO. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA. QUESTÃO
DECIDIDA. PRECLUSÃO  CARACTERIZADA.PRO JUDICATO
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante entendimento da jurisprudência do STJ, sujeitam-se à
preclusão consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de
ordem pública, que não tenham sido objeto de impugnação recursal no
momento próprio.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "as matérias de ordem pública estão
sujeitas à preclusão , razão pela qual não podem ser revisitadaspro judicato
se já tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional" (AgInt no
AREsp 2.146.637/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 

.).17/11/2022
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.116.698/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 28/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 505 E 507 DO CPC/2015. LIMITES OBJETIVOS DO TÍTULO
EXECUTADO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MATÉRIA DECIDIDA NA
PRÓPRIA EXECUÇÃO. NOVA ANÁLISE. PRECLUSÃO. DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS PARA REJULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO À LUZ
DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a análise da preclusão pro

 - prévia decisão judicial reconhecendo a existência de obrigação dejudicato
fazer nos autos da própria execução - demanda, necessariamente, amplo
reexame da matéria fático-probatória, especialmente a íntegra das decisões
e dos acórdãos proferidos nos autos do Agravo de Instrumento nº 0007894-
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78.2013.4.02.0000 e do Agravo de Instrumento nº 0002888-
80.2019.4.02.0000o, bem como das respectivas razões do agravo de
instrumento, procedimento vedado em sede de recurso especial ante o óbice
previsto na Súmula nº 7/STJ.
2. Ademais, ao contrário do que sustenta o agravante, não se extrai dos
fatos delineados no acórdão recorrido que a existência de obrigação de fazer
já teria sido reconhecida no Agravo de Instrumento nº 0007894-
78.2013.4.02.0000 e no Agravo de Instrumento nº 0002888-
80.2019.4.02.0000o.
3. Desta forma, deve ser mantida a devolução dos autos ao Tribunal de
origem, a fim de que seja apreciada a alegada preclusão ,pro judicato
respeitando-se a jurisprudência desta Corte, segundo a qual as questões já
decididas no curso do processo sujeitam-se à preclusão, ainda que se tratem
de matéria de ordem púbica, não podendo ser novamente apreciadas, em
razão da preclusão  prevista no art. 505 do CPC/2015.pro judicato
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.260.594/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/6/2023 15/6/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. COISA JULGADA. SENTENÇA
POSTERIOR AO CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRECLUSÃO .PRO JUDICATO
1. Na hipótese dos autos, verifica-se às fls. 185-186/e-STJ, que a sentença
exequenda foi exarada em 18.3.2014, ou seja, posteriormente ao novo
Código Civil.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ: "proferida a sentença após a
entrada em vigor do Código Civil de 2002, é inviável a alteração do
percentual fixado a título de juros moratórios na execução, sob pena de
ofensa à coisa julgada".
3. Outrossim, é firme o entendimento do STJ de que a preclusão pro judicato
afasta a necessidade de novo pronunciamento judicial acerca de matérias
novamente alegadas, mesmo as de ordem pública, por se tratar de matéria
já decidida.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.887.018/DF, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/3/2022 12/4/2022

No caso, depreende-se dos autos que o Tribunal originário constatou que a
matéria aduzida na segunda exceção de pré-executividade não é distinta daquela
veiculada, debatida e decidida na primeira, qual seja, a nulidade das certidões de
dívida ativa. Dessa forma, estando a conclusão da Corte local alicerçada em elementos
fático-probatórios constantes dos autos, descabe a esta Corte Superior a revisão do
posicionamento adotado, em face da incidência da Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE. REITERAÇÃO DE TESE. COISA JULGADA.
REVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer a preclusão
consumativa quando a matéria for deduzida e apreciada em julgamento
anterior de exceção de pré-executividade, vedando a renovação do tema em
outra peça de defesa.
2. Consignando categoricamente a Corte de origem que a questão da
impenhorabilidade já fora tratada no julgamento de anterior agravo de
instrumento, a reversão do julgada demandaria reexame do acervo fático
dos autos, o que efetivamente esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. "No caso dos autos, está consignado no acórdão recorrido a situação de a
parte executada estar repetindo tese já recusada pelo órgão julgador, com a
afirmação de haver identidade entre as teses veiculadas na primeira e na
segunda exceções de pré-executividade.
Nesse contexto, o conhecimento do recurso especial encontra óbice na
Súmula 7 do STJ, pois não há como se rever a conclusão do acórdão
recorrido sem reexame de provas" (AgInt no REsp n. 1.935.812/ES, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de ).12/8/2021
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.528/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 6/12/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. COISA JULGADA EM SEDE
DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. É possível a apresentação de exceção de pré-executividade, apesar da
anterior oposição de embargos à execução. Todavia, não é dado ao
executado rediscutir matéria suscitada e decidida nos embargos à execução,
em razão da eficácia preclusiva da coisa julgada.
Precedentes.
3. Na hipótese, o Tribunal de Justiça registrou estar albergada pela coisa
julgada nos embargos à execução a matéria invocada na exceção de pré-
executividade, consistente na inexigibilidade do título por não ter havido o
repasse integral pela instituição credora dos valores previstos no contrato,
razão pela qual a execução estaria pendente de condição suspensiva.
4. A modificação de tal entendimento demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito estreito do recurso
especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
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5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.059.394/PE, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 26/10/2023
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.625.795 / SP
Número Registro: 2024/0148956-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10093800820178260625 154192017 20220000625074 20220000670397 20230000416963
20230000749645 21826614420228260000 2182661442022826000050000
2182661442022826000050001 2182661442022826000050002

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS LTDA
OUTRO 
NOME

: MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS EIRELI

ADVOGADOS : THIAGO GIOVANNI RODRIGUES - SP286787
LUCAS PEREIRA SANTOS PARREIRA - SP342809

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS LTDA
OUTRO 
NOME

: MEXTRA ENGENHARIA EXTRATIVA DE METAIS EIRELI

ADVOGADOS : THIAGO GIOVANNI RODRIGUES - SP286787
LUCAS PEREIRA SANTOS PARREIRA - SP342809

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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